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Porto Alegre, 02 de julho de 2013.

Apresentamos abaixo um resumo da legislação – Leis e Decretos – que incidem sobre a política de Certificação Solidária no Rio Grande do Sul. Procuramos destacar alguns elementos que são essenciais à compreensão da proposta, bem como as exigências para que um EES seja certificado.

O objetivo desse material é contribuir para o debate a ser realizado durante o Seminário que será realizado quando do lançamento da Incubadora de Economia Solidária do Município de Sapucaia, previsto para 07 de julho próximo, no âmbito da Feira Microrregional de Economia Solidária do Vale dos Sinos. 

Apresentação da Política:


A política de Certificação Solidária no Rio Grande do Sul é definida essencialmente no Decreto nº 50285 de 05/04/2013. Esse decreto estabelece em seu Artigo 2º que o OBJETIVO da Certificação é: 
“Identificar os Empreendimentos Econômicos Solidários - EES, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, que em seu processo de gestão seguem os princípios da economia solidária, como elemento propulsor para incentivar a difusão do setor da Economia Popular Solidária.”

Esse artigo tem um parágrafo único que diz que Empreendimentos da Economia Popular Solidária são aquelas empresas, cooperativas, redes e empreendimentos de autogestão, que tem a seguintes características:
São coletivos e suprafamiliares;

Utilizam práticas permanentes e não eventuais; e

Nos quais prevalecem a existência real ou a vida regular da organização produtiva, sendo dispensável o registro legal. (Artigo 16º da Lei 13.839)
Diz também que eles devem preencher todos os seguintes requisitos (Isso está no art. 2º da Lei nº 13 531.):
Promover o desenvolvimento das cadeias produtivas, dos arranjos produtivos locais, das redes de cooperação, do cooperativismo, fortalecendo as economias locais e contribuindo para a distribuição da riqueza e da renda socialmente produzida.

Fortalecer a economia popular e solidária e os empreendimentos produtivos, através do microcrédito, da agregação de valores aos produtos, às empresas e ao trabalho.

Promover a solidariedade, a cooperação, o associativismo e a formação de redes como meio de fortalecimento da atividade econômica.

Estimular a auto-organização de empresas, de trabalhadores e de instituições em Arranjos Produtivos Locais – APLs , com governança participativa, coordenação e plano de desenvolvimento próprio.

Estimular a auto-organização dos trabalhadores promovendo o aprendizado coletivo, a valorização cultural e social, a geração e a difusão de conhecimentos, de tecnologias e de inovações.

Promover o fortalecimento das instituições geradoras de conhecimento, ensino, pesquisa, extensão, tecnologia, informação e inovação como difusoras para os empreendimentos produtivos e seus vínculos.
O mesmo parágrafo único também esclarece que (art. 3º, inciso III e art. 16 da Lei nº 13.839/2011):
[A economia popular e solidária é] o conjunto de atividades econômicas de produção, distribuição, consumo, poupança e crédito, organizadas sob a forma da autogestão, que aponta para uma nova lógica de desenvolvimento sustentável com geração de trabalho e distribuição de renda, mediante um crescimento econômico com proteção dos ecossistemas, cujos resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados pelos participantes, sem distinção de gênero, idade e raça, considerando o ser humano na sua integralidade como sujeito e finalidade da atividade econômica.

Segundo o Art. 5º do Decreto de Certificação, para serem certificados, esses Empreendimentos deverão encaminhar um requerimento à Comissão Certificadora Regional da sua região, podendo apresentá-lo através do site da SESAMPE – Secretaria da Economia Solidária e de Apoio à Micro e Pequena Empresa. 

Junto com o requerimento os Empreendimentos deverão encaminhar os documentos e/ou comprovação de que atendem aos seguintes critérios:

I - ser coletivo, com no mínimo cinco integrantes, todos sócios com igualdade de direitos de voz e voto;

II - realizar ao menos três assembleias gerais por ano;

III - a diferença entre o menor e maior valor de retirada mensal dos sócios não seja superior a seis vezes; e

IV - participar de Fóruns de Economia Solidária, Redes, Cadeias Solidárias ou Entidades de representação de EES.

Esses documentos serão analisados pela Comissão Certificadora Regional e seguirão seus trâmites e prazos.

Caso seja aprovado o requerimento, essa Certificação terá validade de dois anos, devendo ser reavaliado o Empreendimento para renovação de Certificação. Além disso, s empreendimentos informais certificados terão o prazo de dois anos para adquirir sua formalização, a qual será critério para renovar a sua certificação, além dos já especificados anteriormente.
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